
MARINHA DO BRASIL

CAPITANIA DOS PORTOS DO AMAPÁ

TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84312/2024-001

/00, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR

INTERMÉDIO DA CAPITANIA DOS PORTOS DO

AMAPÁ E A EMPRESA CLARO S/A.

A União, por inermédio da Marinha do Brasil, nese ao represenada pela CAPITANIA DOS

PORTOS DO AMAPÁ, com sede na Rua Cláudio Lúcio Moneiro, nº 2000, Daniel, Sanana – AP –

68.926-060, inscria no CNPJ sob o nº 00.394.502/0334-09, nese ao represenado pelo Capião

do Poros do Amapá, Capião de Fragaa (T) JOÃO BATISTA DA CONCEIÇÃO REIS, nomeado pela

Poraria nº 33, de 22 de fevereiro de 2022, do Comandane da Marinha, publicada no DOU nº

42, de 3 de março de 2022, porador da Careira de Idendade nº 452081 MB expedida pela

Marinha do Brasil, doravane denominada CONTRATANTE, e a empresa CLARO S.A, CNPJ no

40.432.544/0001-47, siuada em Rua Henri Dunan, 780 – Torres A e B, Sano Amaro – São

Paulo – SP – CEP 04.709-110, doravane designado CONTRATADO, nese ao represenada por

MARCUS VINICIUS VIOLENTO, Gerene Execuvo de Vendas, conforme procuração

apresentada nos autos, endo em visa o que consa no Processo nº 63268.000752/2024-35 e

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presene Termo de Conrao, decorrene do Pregão Elerônico n.

90005/2024, mediane as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. Cláusula primeira – OBJETO

.. O objeo do presene insrumeno é a conraação de solução inegrada de ecnologia da

informação, consisndo em serviços de ransmissão e recepção de dados – modo bidirecional,

nas condições esabelecidas no Termo de Referência.

.. Objeo da conraação:

Iem OM
Endereço

Disponibilidade

Velocidade

(Mbps) Meses

Valor

mensal

(R$)

Valor oal
(R$)
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1 CPAP

Rua Cláudio
Lúcio Moneriro,
2000 - Daniel –
Sanana CEP
68.926-060

D3 34 12 5.811,68 69.740,16

.. Vinculam esa conraação, independenemene de ranscrição:

... O Termo de Referência;
... O Edial da Liciação;
... A Proposa do conraado;
... Evenuais anexos dos documenos supraciados.

. Cláusula segunda - vigência e prorrogação

.. O prazo de vigência da conraação é de 12 (doze) meses conados a parr de 28 de julho

de 2024, podendo ser prorrogável aé o limie de dez anos, na forma dos argos 106 e 107 da

Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação de que raa ese iem é condicionada ao aese, pela auoridade

compeene, de que as condições e os preços permanecem vanajosos para a Adminisração,

permida a negociação com o conraado.

.. O conraado não em direio subjevo à prorrogação conraual.
.. A prorrogação de conrao deverá ser promovida mediane celebração de ermo adivo.
.. O conrao não poderá ser prorrogado quando o conraado ver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimeno de liciar e conraar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

. Cláusula erceira - modelos de execução e gesão conrauais

.. O regime de execução conraual, os modelos de gesão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, enrega, observação e recebimeno do objeo consam no

Termo de Referência, anexo a ese Conrao..

. Cláusula quara - subconraação

.. Não será admida a subconraação do objeo conraual.

. Cláusula quina - preço

.. O valor mensal da conraação é de R$ 5.811,68 (cinco mil oiocenos e onze reais e

sessena e oio cenavos), perfazendo o valor oal de R$ 69.740,16 (sessena e nove mil

seecenos e quarena reais e dezesseis cenavos).

.. No valor acima esão incluídas odas as despesas ordinárias direas e indireas decorrenes

da execução do objeo, inclusive ribuos e/ou imposos, encargos sociais, rabalhisas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidenes, axa de adminisração, free, seguro e ouros

necessários ao cumprimeno inegral do objeo da conraação.

.. O valor acima é meramene esmavo, de forma que os pagamenos devidos ao

conraado dependerão dos quanavos efevamene fornecidos.
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. Cláusula sexa - pagameno

.. O prazo para pagameno ao conraado e demais condições a ele referenes enconram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a ese Conrao.

. Cláusula sétma - reajuse

.. Os preços inicialmene conraados são fixos e irreajusáveis no prazo de um ano conado

da daa do orçameno esmado, em 18/03/2024.

.. Após o inerregno de um ano, e independenemene de pedido do conraado, os preços

iniciais serão reajusados, mediane a aplicação, pelo conraane, do índice ICTI (Índice de

Cuso da Tecnologia da Informação), exclusivamene para as obrigações iniciadas ocorrência da

anualidade .

.. Nos reajuses subsequenes ao primeiro, o inerregno mínimo de um ano será conado a

parr dos efeios financeiros do úlmo reajuse.

.. No caso de araso ou não divulgação do índice de reajusameno, o conraane pagará ao

conraado a imporância calculada pela úlma variação conhecida, liquidando a diferença

correspondene ão logo seja divulgado o índice definivo.

.. Nas aferições finais, o índice ulizado para reajuse será, obrigaoriamene, o definivo.
.. Caso o índice esabelecido para reajusameno venha a ser exno ou de qualquer forma

não possa mais ser ulizado, será adoado, em subsuição, o que vier a ser deerminado pela

legislação enão em vigor.

.. Na ausência de previsão legal quano ao índice subsuo, as pares elegerão novo índice

oficial, para reajusameno do preço do valor remanescene, por meio de ermo adivo.

.. O reajuse será realizado por aposlameno.

. Cláusula oiava - obrigações do conraane

.. São obrigações do Conraane:
.. Exigir o cumprimeno de odas as obrigações assumidas pelo Conraado, de acordo com o

conrao e seus anexos;

.. Receber o objeo no prazo e condições esabelecidas no Termo de Referência;
.. Noficar o Conraado, por escrio, sobre vícios, defeios ou incorreções verificadas no

objeo fornecido, para que seja por ele subsuído, reparado ou corrigido, no oal ou em pare,

às suas expensas;

.. Acompanhar e fiscalizar a execução do conrao e o cumprimeno das obrigações pelo

Conraado;

.. Efeuar o pagameno ao Conraado do valor correspondene ao fornecimeno do objeo,

no prazo, forma e condições esabelecidos no presene Conrao e no Termo de Referência.

.. Aplicar ao Conraado as sanções previsas na lei e nese Conrao;

.. Cienficar o órgão de represenação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimeno de obrigações pelo Conraado;

.. Expliciamene emir decisão sobre odas as soliciações e reclamações relacionadas à

execução do presene Conrao, ressalvados os requerimenos manifesamene impernenes,

meramene proelaórios ou de nenhum ineresse para a boa execução do ajuse.

.. A Adminisração erá o prazo de 30 (rina) dias, a conar da daa do proocolo do

requerimeno para decidir, admida a prorrogação movada, por igual período.

.. Responder evenuais pedidos de reesabelecimeno do equilíbrio econômico-financeiro
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feios pelo conraado no prazo máximo de 1 (um) mês.

.. Noficar os emienes das garanas quano ao início de processo adminisravo para

apuração de descumprimeno de cláusulas conrauais.

.. A Adminisração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Conraado com erceiros, ainda que vinculados à execução do conrao, bem como por

qualquer dano causado a erceiros em decorrência de ao do Conraado, de seus empregados,

preposos ou subordinados.

. Cláusula nona - obrigações do conraado

.. O Conraado deve cumprir odas as obrigações consanes dese Conrao e em seus

anexos, assumindo como exclusivamene seus os riscos e as despesas decorrenes da boa e

perfeia execução do objeo, observando, ainda, as obrigações a seguir disposas:

.. Enregar o objeo acompanhado do manual do usuário, com uma versão em poruguês, e

da relação da rede de assisência écnica auorizada;

.. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes do objeo, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

.. Comunicar ao conraane, no prazo máximo de 24 (vine e quaro) horas que anecede a

daa da enrega, os movos que impossibiliem o cumprimeno do prazo previso, com a devida

comprovação;

.. Aender às deerminações regulares emidas pelo fiscal ou gesor do conrao ou

auoridade superior (ar. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e presar odo esclarecimeno ou

informação por eles soliciados;

.. Reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas expensas, no oal ou em pare,

no prazo fixado pelo fiscal do conrao, os bens nos quais se verificarem vícios, defeios ou

incorreções resulanes da execução ou dos maeriais empregados;

.. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, bem como

por odo e qualquer dano causado à Adminisração ou erceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhameno da execução conraual pelo conraane,

que ficará auorizado a desconar dos pagamenos devidos ou da garana, caso exigida, o valor

correspondene aos danos sofridos;

.. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sisema de Cadasro de

Fornecedores – SICAF, o conraado deverá enregar ao seor responsável pela fiscalização

do conrao, juno com a Noa Fiscal para fins de pagameno, os seguines documenos: 1)

prova de regularidade relava à Seguridade Social; 2) cerdão conjuna relava aos ribuos

federais e à Dívida Ava da União; 3) cerdões que comprovem a regularidade perane a

Fazenda Esadual ou Disrial do domicílio ou sede do conraado; 4) Cerdão de Regularidade

do FGTS – CRF; e 5) Cerdão Negava de Débios Trabalhisas – CNDT;

.. Responsabilizar-se pelo cumprimeno de odas as obrigações rabalhisas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previsas em legislação específica, cuja inadimplência não

ransfere a responsabilidade ao conraane e não poderá onerar o objeo do conrao;

.. Comunicar ao Fiscal do conrao, no prazo de 24 (vine e quaro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidene que se verifique no local da execução do objeo conraual;

.. Paralisar, por deerminação do conraane, qualquer avidade que não eseja sendo

execuada de acordo com a boa écnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de erceiros;

.. Maner durane oda a vigência do conrao, em compabilidade com as obrigações
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assumidas, odas as condições exigidas para habiliação na liciação;

.. Cumprir, durane odo o período de execução do conrao, a reserva de cargos previsa em

lei para pessoa com deficiência, para reabiliado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previsas na legislação (ar. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

.. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do conrao, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ar.

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

.. Guardar sigilo sobre odas as informações obdas em decorrência do cumprimeno do

conrao;

.. Arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos

quanavos de sua proposa, inclusive quano aos cusos variáveis decorrenes de faores

fuuros e inceros, devendo complemená-los, caso o previso inicialmene em sua proposa

não seja sasfaório para o aendimeno do objeo da conraação, exceo quando ocorrer

algum dos evenos arrolados no ar. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

.. Cumprir, além dos posulados legais vigenes de âmbio federal, esadual ou municipal, as

normas de segurança do conraane;

.. Alocar os empregados necessários, com habiliação e conhecimeno adequados, ao

perfeio cumprimeno das cláusulas dese conrao, fornecendo os maeriais, equipamenos,

ferramenas e uensílios demandados, cuja quandade, qualidade e ecnologia deverão

aender às recomendações de boa écnica e a legislação de regência;

.. Orienar e reinar seus empregados sobre os deveres previsos na Lei nº 13.709, de 14 de

agoso de 2018, adoando medidas eficazes para proeção de dados pessoais a que enha

acesso por força da execução dese conrao;

.. Conduzir os rabalhos com esria observância às normas da legislação pernene,

cumprindo as deerminações dos Poderes Públicos, manendo sempre limpo o local de

execução do objeo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

.. Submeer previamene, por escrio, ao conraane, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos méodos execuvos que fujam às especificações do memorial descrivo ou

insrumeno congênere; e

.. Não permir a ulização de qualquer rabalho do menor de dezesseis anos, exceo na

condição de aprendiz para os maiores de quaorze anos, nem permir a ulização do rabalho

do menor de dezoio anos em rabalho nourno, perigoso ou insalubre.

. Cláusula décima - garanta de execução

.. Não haverá exigência de garana conraual da execução.

. Cláusula décima primeira - infrações e sanções adminisratvas

.. Comee infração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133, de 2021, o conraado que:

. 1 der causa à inexecução parcial do conrao;

. 2. der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração

ou ao funcionameno dos serviços públicos ou ao ineresse colevo;

. 3. der causa à inexecução oal do conrao;

. 4. ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da conraação sem

movo jusficado;

- 5 de 10 -



. 5. apresenar documenação falsa ou presar declaração falsa durane a execução do
conrao;

. 6. pracar ao frauduleno na execução do conrao;

. 7. comporar-se de modo inidôneo ou comeer fraude de qualquer naureza;

. 8. pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

.. Serão aplicadas ao conraado que incorrer nas infrações acima descrias as seguines

sanções:

I. Adverência, quando o conraado der causa à inexecução parcial do conrao, sempre

que não se jusficar a imposição de penalidade mais grave (ar. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de

2021);

II. Impedimeno de liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subiem acima dese Conrao, sempre que não se jusficar a

imposição de penalidade mais grave (ar. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para liciar e conraar, quando pracadas as conduas

descrias nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subiem acima dese Conrao, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que jusfiquem a imposição de penalidade mais grave (ar. 156, §5º, da Lei nº

14.133, de 2021);

IV.Mula:
1.Moraória de 0,5% (meio por ceno) por dia de araso injusficado sobre o valor da

parcela inadimplida, aé o limie de 60 (sessena) dias;

2.Moraória de 0,5% (meio por ceno) por dia de araso injusficado sobre o valor

oal do conrao, aé o máximo de 30% (rina por ceno), pela inobservância do

prazo fixado para apresenação, suplemenação ou reposição da garana.

. 2.1. O araso superior a 90 dias auoriza a Adminisração a promover a exnção

do conrao por descumprimeno ou cumprimeno irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do ar. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensaória, para as infrações descrias nas alíneas “e” a “h” do subiem 12.1,

de 0,5% a 30% do valor do Conrao.

4. Compensaória, para a inexecução oal do conrao previsa na alínea “c” do subiem

12.1, de 0,5% a 30% do valor do Conrao.

5. Para infração descria na alínea “b” do subiem 12.1, a mula será de 0,5% a 30% do

valor do Conrao.

6. Para infrações descrias na alínea “d” do subiem 12.1, a mula será de 0,5% a 30%

do valor do Conrao.

7. Para a infração descria na alínea “a” do subiem 12.1, a mula será de 0,5% a

30% do valor do Conrao, ressalvadas as seguines infrações:

.. A aplicação das sanções previsas nese Conrao não exclui, em hipóese alguma, a

obrigação de reparação inegral do dano causado ao Conraane (ar. 156, §9º, da Lei nº

14.133, de 2021)

... Todas as sanções previsas nese Conrao poderão ser aplicadas cumulavamene

com a mula (ar. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

... Anes da aplicação da mula será faculada a defesa do ineressado no prazo de 15

(quinze) dias úeis, conado da daa de sua inmação (ar. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
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... Se a mula aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagameno

evenualmene devido pelo Conraane ao Conraado, além da perda desse valor, a diferença

será desconada da garana presada ou será cobrada judicialmene (ar. 156, §8º, da Lei nº

14.133, de 2021).

... Previamene ao encaminhameno à cobrança judicial, a mula poderá ser recolhida

adminisravamene no prazo máximo de 30 (rina) dias, a conar da daa do recebimeno da

comunicação enviada pela auoridade compeene.

.. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisravo que assegure o

conradiório e a ampla defesa ao Conraado, observando-se o procedimeno previso no capu

e parágrafos do ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimeno de

liciar e conraar e de declaração de inidoneidade para liciar ou conraar.

.. Na aplicação das sanções serão considerados (ar. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de

2021):

a). a naureza e a gravidade da infração comeda;
) as peculiaridades do caso concreo;
) as circunsâncias agravanes ou aenuanes;
) os danos que dela provierem para o Conraane;
) a implanação ou o aperfeiçoameno de programa de inegridade, conforme normas e

orienações dos órgãos de conrole.

.. Os aos previsos como infrações adminisravas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ouras

leis de liciações e conraos da Adminisração Pública que ambém sejam pificados como aos

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunamene, nos mesmos auos,

observados o rio procedimenal e auoridade compeene definidos na referida Lei (ar. 159).

.. A personalidade jurídica do Conraado poderá ser desconsiderada sempre que ulizada

com abuso do direio para faciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios previsos

nese Conrao ou para provocar confusão parimonial, e, nesse caso, odos os efeios das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esendidos aos seus adminisradores e sócios com

poderes de adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou conrole, de fao ou de direio, com o Conraado, observados, em

odos os casos, o conradiório, a ampla defesa e a obrigaoriedade de análise jurídica prévia

(ar. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

.. O Conraane deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de

aplicação da sanção, informar e maner aualizados os dados relavos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadasro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insuídos no âmbio do

Poder Execuvo Federal. (Ar. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

.. As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para liciar

ou conraar são passíveis de reabiliação na forma do ar. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10 Os débios do conraado para com a Adminisração conraane, resulanes de mula

adminisrava e/ou indenizações, não inscrios em dívida ava, poderão ser compensados, oal

ou parcialmene, com os crédios devidos pelo referido órgão decorrenes dese mesmo

conrao ou de ouros conraos adminisravos que o conraado possua com o mesmo órgão

ora conraane, na forma da Insrução Normava SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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. Cláusula décima segunda - da extnção conraual

.. O conrao será exno quando vencido o prazo nele espulado, independenemene de

erem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as pares conraenes.

12.1.1 .O conrao poderá ser exno anes do prazo nele fixado, sem ônus para o Conraane,

quando ese não dispuser de crédios orçamenários para sua connuidade ou quando

enender que o conrao não mais lhe oferece vanagem.

... A exnção nesa hipóese ocorrerá na próxima daa de aniversário do conrao, desde

que haja a noficação do conraado pelo conraane nesse sendo com pelo menos 2 (dois)

meses de anecedência desse dia.

... Caso a noficação da não-connuidade do conrao de que raa ese subiem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da daa de aniversário, a exnção conraual ocorrerá após 2

(dois) meses da daa da comunicação.

.. O conrao poderá ser exno anes de cumpridas as obrigações nele espuladas, ou anes

do prazo nele fixado, por algum dos movos previsos no argo 137 da Lei nº 14.133/21, bem

como amigavelmene, assegurados o conradiório e a ampla defesa.

... Nesa hipóese, aplicam-se ambém os argos 138 e 139 da mesma Lei.
.. A aleração social ou a modificação da finalidade ou da esruura da empresa não

ensejará a exnção se não resringir sua capacidade de concluir o conrao.

.... Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conraada, deverá ser formalizado

ermo adivo para aleração subjeva.

.. O ermo de exnção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos evenos conrauais já cumpridos ou parcialmene cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamenos já efeuados e ainda devidos;
12.3.3.Indenizações e mulas.

.. A exnção do conrao não configura óbice para o reconhecimeno do desequilíbrio

econômico- financeiro, hipóese em que será concedida indenização por meio de ermo

indenizaório (ar. 131, capu, da Lei n.º 14.133, de 2021).

.. O conrao poderá ser exno caso se consae que o conraado maném vínculo de

naureza écnica, comercial, econômica, financeira, rabalhisa ou civil com dirigene do órgão

ou endade conraane ou com agene público que enha desempenhado função na liciação

ou aue na fiscalização ou na gesão do conrao, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parene em linha rea, colaeral ou por afinidade, aé o erceiro grau (ar. 14, inciso IV, da Lei n.º

14.133, de 2021).

. Cláusula décima erceira - doação orçamenária

.. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos específicos

consignados no Orçameno Geral da União dese exercício, na doação abaixo discriminada:

... Gesão/Unidade: 0001/784312
... Fone de Recursos: 1052000077
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... Programa de Trabalho: 237119
... Elemeno de Despesa: 339040
... Plano Inerno: L475FC20133
... Noa de Empenho: a ser

.. A doação relava aos exercícios financeiros subsequenes será indicada após aprovação

da Lei Orçamenária respecva e liberação dos crédios correspondenes, mediane

aposlameno.

. Cláusula décima quara - dos casos omissos

.. Os casos omissos serão decididos pelo conraane, segundo as disposições condas na

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamene, segundo as

disposições condas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e

princípios gerais dos conraos.

. Cláusula décima quina - alerações

.. Evenuais alerações conrauais reger-se-ão pela disciplina dos ars. 124 e seguines da

Lei nº 14.133, de 2021.

.. O conraado é obrigado a aceiar, nas mesmas condições conrauais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, aé o limie de 25% (vine e cinco por ceno) do valor

inicial aualizado do conrao.

.. As alerações conrauais deverão ser promovidas mediane celebração de ermo adivo,

submedo à prévia aprovação da consuloria jurídica do conraane, salvo nos casos de

jusficada necessidade de anecipação de seus efeios, hipóese em que a formalização do

adivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (ar. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

.. Regisros que não caracerizam aleração do conrao podem ser realizados por simples

aposla, dispensada a celebração de ermo adivo, na forma do ar. 136 da Lei nº 14.133, de

2021.

. Cláusula décima sexa - publicação

.. Incumbirá ao conraane divulgar o presene insrumeno no Poral Nacional de

Conraações Públicas (PNCP), na forma previsa no ar. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no respecvo sío oficial na Inerne, em aenção ao ar. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021,

e ao ar. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c ar. 7º, §3º, inciso V, do Decreo n. 7.724, de

2012.

. Cláusula décima sétma - foro

.. Fica eleio o Foro da Jusça Federal em Amapá, Seção Judiciária de Macapá para dirimir os

litgios que decorrerem da execução dese Termo de Conrao que não puderem ser composos

pela conciliação, conforme ar. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
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Rio de Janeiro, RJ, na daa da assinaura.

JOÃO BATISTA DA CONCEIÇÃO REIS
Capião de Fragaa (T)

Represenane da MARINHA

MARCUS VINICIUS VIOLENTO
Procurador

Represenane legal da CONTRATADA

Tesemunhas:

CLOVIS DE OLIVEIRA GOMES DA SILVA
Primeiro-Tenene (AA)
Tesemunha da Marinha

FELIPE AUGUSTO RODRIGUES DE SOUZA

Gerene Executvo de Conas

Tesemunha da empresa
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